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REFLEXÕES SOBRE O NOVO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO 
FÁTIMA NANCY ANDRIGHI 
Desembargadora do T JDFT e Diretora-Secretária da Escola Nacional da Magistratura 
o Código de Trânsito Brasileiro foi institurdo pela 
l ei nll 9.503, publicada no Diário Olicial, em 23 de 
setembro de 1997. A obrigatoriedade de sua observân-
cia, contudo. foi posposta para data em que se findar 
a vacatia legisde 120 dias. prevista no art . 340do novo 
Código. 
A primeira modificação que se nota é a denomi-
nação do Código que, pela Lei n2 5.108161, era Código 
Nacional de Trânsito. sendo que, pela nova lei, passa 
a ser Código de Trânsito Brasileiro. 
o novo CÓdigo está dividido em vinle capítulos, 
a saber: 
Capftulo 1- Disposições preliminares; 
Cap(tulo 11 - Do Sistema Nacional de Trânsito; 
Caprtulo 111 - Das normas gerais de circulação e 
conduta; 
Capftulo IV - Dos pedestres e Condutores de 
velculos não motorizados; 
Capitulo V - Do cidadão; 
Capitulo VI - Educação para o trânsito; 
Capitulo VII - Da sinalização de trânsito; 
Capitulo VIII - Da engenharia de tráfego. da 
operação, da fiscalização e do policiamento ostensivo 
de trânsito; 
Capitulo IX - Dos veículos; 
CapItulo X - Dos veIculas em circulação intema-
cional; 
CapItulo XI- Do registro de veIculas; 
CapItulo XII- Do licenciamento; 
CapItulo XIII- Da condução de escolares; 
Capitulo XIV - Da habilitação; 
Capitulo XV - Das infrações; 
Capftulo XVI - Das penalidades: 
CapItulo XVII- Das medidas administrativas; 
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Capitulo XVIII- Do processo administrativo; 
CapItulo XIX - Dos crimes de trânsito; e 
CapItulo XX - Disposições finais e transitórias. 
A divisão em 20 (vinte) capitulas difere do atual 
Código Nacional de Trânsito, que é composto de ape-
nas treze, salientando como principal novidade, dentre 
outras tantas, a inclusão de um capítulo relativo aos 
crimes de trânsito, relegando-se a aplicação do Código 
Penal , do de Processo Penal, e da Lei 9.099/95, sem-
pre que o capitulo XIX do Código não dispuser de modo 
diverso. 
Prefacialmente, mister a menção de uma questão 
preliminar que foi suscitada pelo relator do Substitutivo 
do Senado Federal ao Projeto de Lei n1l 73. da Câmara 
dos Deputados, quanto à existência de vicio na trami-
tação legislativa do mesmo perante a Casa de origem. 
O projeto nll 3.710/93 (numeração recebida na 
Câmara) obedeceu tramitação sob regime abreviado 
de poder terminativo, isto é, sem que o projeto losse 
apreciado pelo Plenário daquela Casa. Nos precisos 
termos do art. 205 do Regimento Intemo da Câmara 
dos Deputados, para projeto de código, é necessária 
sua submissão à tramitação especial. No entanto, a 
Mesa Diretora da Câmara dos Deputados. entendendo 
que estava preenchida a condição imposta pelo art. 34, 
11, do seu Regimento Interno, determinou a constituição 
de uma Comissão Especial destinada a emitir parecer 
terminativo sobre o Projeto. 
A conclusão terminativa da Comissão Especial 
foi no sent ido da constitucionalidade, adequação finan-
ceira e orçamentária, e, no mérito, pela aprovação. 
Certamente que se pode afinnar que há fundada 
dúvida quanto à regularidade da adoção do poder 
terminativo no âmbito da Comissão Especial da Câma-
ra na exata medida em que o Regimento Interno, ao 
prever competência do Plenário para votação dos pro-
jetos de códigos, quis assegurar condições normais de 
exame demorado e seguro para proposições de tal 
natureza. 
Do inusitado açodamento para a aprovação. há 
que se perquirir sobre o elevado risco de nulidade do 
processo legislativo, isto é, o direito-obrigação dos 
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jeta, observadas as regras regimentais preestabeleci-
das. Há doutrina e jurisprudência em torno da matéria. 
no sentido de Que o ato legislativo é inconstitucional, 
quando praticado em desacordo com as normas regi-
mentais que deveriam dar-lhe forma e essência. 
Por causa do descumprimento às normas do 
Regimento Inte rno no processo de formação legal do 
novo Código de Trânsito Brasileiro, entendeu o Sena-
do Federal que há óbice intransponível ao seu segui-
mento, fazendo a sua manifestação através da 
preliminar que será objeto de análise na Câmara dos 
Deputados. 
Esse defeito foi objeto de manifestação do Dr. 
Saulo Ramos. na Folha de São Paulo. qualificando o 
ocorrido como uma "barbaridade jurídica", 
Capftulo I 
Das Disposições preliminares 
No Capitulo I, que cuida das Disposições Prelimi-
nares, o § 32 , do art. 12 , de forma inédita, considerando 
o Código anterior, responsabil iza os órgãos e entida-
des componentes do Sistema Nacional de Trânsito, no 
âmbito de suas respectivas competências, objetiva-
mente, por danos causados aos cidadãos em virtude 
de ação, omissão ou erro na execução e manutenção 
de programas, projetos e serviços que visem à garantia 
do exercfcio do direito de trânsito seguro. 
No § 511, do art. 111 , da Lei n2 9.503/97, estabele-
ce-se, como norma pragmática, que os órgãos e enti-
dades integrantes do Sistema Nacional de Trânsito 
darão prioridade em suas ações à defesa da vida, 
nela incluída a preservação da saúde e do meio 
ambiente. É também a primeira vez que o Código de 
Trânsito abriga norma de proteção ao meio ambiente. 
Capítulo 11 
Sistema Nacional de Trânsito 
o CapItulo " versa acerca do Sistema Nacional 
de Trânsito, que é o conjunto de órgãos e entidades da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municí-
pios que tem por finalidade o exerclcio das atividades 
de planejamento, administração, normatização, pes-
quisa, registro e licenciamento de veículos, formação, 
habilitação e reciclagem de condutores, educação, 
engenharia, operação do sistema viário, policiamento, 
fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e 
aplicação de penalidades. 
No art. 92 , do novel diploma legal, está estabele-
cido que o Presidente da República designará o Minis-
tério ou O órgão responsável pela coordenação do 
Sistema Nacional de Trânsi to. Por causa da modifica-
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ção na coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, 
a sua composição também foi alterada. 
São os seguintes os órgãos que compõem o 
Sistema Nacional de Trânsito, de acordo com o art. 711 
do C6digo: 
, . Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), 
coordenador do Sistema e órgão máximo normativo e 
consultivo; 
2. Conselhos Estaduais de Trânsito (CETRAN) e 
o Conselho de T rânsito do Distr ito Federal 
(CONTRANDIFE), órgãos normativos, consultivos e 
coordenadores; 
3. Os órgãos e entidades executivos de trânsito 
da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municí-
pios; 
4. Os órgãos e entidades executivos rodoviários 
da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municí-
pios; 
5. A Pol ícia Rodoviária Federal; 
6. As Polícias Militares dos Estados e do Distrito 
Federal; e 
7. As Juntas Administrativas de Recursos de 
Infrações (JARI). 
O Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) 
está vinculado e subordinado ao Sistema Nacional de 
Trânsito- art. 911 e, no âmbito da sua competência, tem 
como principal função a responsabilidade pelo estabe-
lecimento das diretrizes da Po lít ica Nacional de Trân-
sito - art. 12. 
O art. 19 do novo Código prevê um ó rgão máxi-
mo execut ivo de trânsito da União que terá no rol de 
competência expedir a permissão para dirigir, a cartei-
ra nacional de habilitação e os certificados de registro 
e licenciamento anual. 
Cap itulo 111 
Das regras gerais de circulação e conduta 
o Capítulo 111 foi dividido em duas partes: a pri-
meira - arts. 26, 27 e 28, cuida das regras relativas 
aos condutores de veículos nas vias terrestres e, a 
segunda - arts. 29 ate o 67, cuida das regras gerais 
de circulação. 
Capítulo IV 
Dos pedestres e condutores de 
veiculos motorizados 
Este capítulo estabelece regras para pedestres 
na utilizaçâo dos passeios ou passagens apropriadas 
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no art. 70 e seu parágrafo único que se refere à 
preferência na travessia sobre as faixas delimitadas, 
exceto onde houver semáforo. 
Capftulo V 
Do cidadão 
Estabelece regras programáticas que permitem 
ao cidadão participar do cumprimento das metas do 
Sistema Nacional de Trânsito, oportunizando apresen-
tação de sugestões para alcance das referidas melas. 
Capitulo VI 
Da educação para o trânsito 
A educação para o trânsito passou a ser priorida-
de pela nova Lei. É direito de todos os cidadãos e 
constitui dever para os componentes do Sistema Na-
cional de Trânsito. 
A novidade que deve ser salientada neste capI-
tulo é o dever do Ministério da Educação e do Despor-
to, que, mediante proposta do CONTRAN, deverá 
promover a adoção, em todos os nfveis de ensino, de 
umcurriculo interdisciplinar com conteúdo programáti-
co sobre segurança de trânsito (art. 76 e seu parágrafo 
único). 
Ainda no âmbito da educação, caberá ao Minis-
tério da Saúde, mediante proposta do CONTRAN. 
estabelecer campanha nacional, esclarecendo condu-
tas a serem seguidas nos primeiros socorros em caso 
de acidente (art. 77). 
Capitulo IX 
Dos velculos 
Especificamente em relação a transporte de pas-
sageiros. há que ser salientado: 
São equipamentos.obrigatórios, de acordo com o 
art. 105: 
1. cinto de segurança; 
2. equipamento registrador instantâneo inalterá-
vel de velocidade e tempo para os veículos de trans-
porte e condução escolar, os de passageiro com mais 
de 10 lugares e os de carga com peso superior ao 
estabelecido no inciso 11, do art. 105; 
3. encosto de cabeça para todos os tipos de 
velculos; e 
4. dispositivo destinado ao controle de gases 
poluentes e de rufdo. 
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Capítulo XIII 
Condução de escolares 
Os veiculas especialmente destinados à condu-
ção coletiva de escolares só poderão circular com 
autorização e só poderão ser conduzidos por motorista 
com mais de vinte e um anos, detentor de habilitação 
na categoria D. 
Capitulo XV 
Das infrações 
Este capitulo cuida das infrações de trânsito que 
se caracterizam pela inobservância de qualquer pre-
ceito do Código. sujeitando-se o infrator às penalida-
des e medidas administrativas indicadas em cada 
artigo, além das punições previstas no Capítulo XIX. 
O Código atual diverge do anterior, pois especi-
fica o modelo do tipo infracional. indicando logo após 
a classificação da infração. a correspondente penali-
dade e a eventual medida administrativa aplicável à 
espécie. 
Os tipos infracionais foram classificados em es-
cala hierárquica. para fins de punição. nos seguintes 
graus: gravíssima, grave, média e leve. 
A forma de instituição do tipo infracional e a 
imediata classificação. seguida da penalidade e even-
tual medida administrativa , facilitou, sobremaneira, o 
manuseio do diploma legal. ficando dispensado o uso 
da tabela, nos moldes do Código Nacional de Trânsito. 
Capitulo XVI 
Das penalidades 
As espécies de penalidades também foram alte-
radassubstancialmente. sendo as seguintes as formas 
de punição pela prática de ato infracional de trânsito: 
1. advertência por escrito; 
2. multa; 
3. suspensão de direito de dirigir; 
4. apreensão do veiculo; 
5. cassação da Carteira Nacional de Habilitação; 
6. cassação da Permissão para Dirigir; e 
7. freqüência obrigatória em curso de reciclagem. 
As infrações punidas com multa classificam-se, 
de acordo com a sua gravidade, em categorias espe-
cificadas no art. 258, que fixa os respectivos valores. 
Já o art. 259 cuida do cômputo de pontos a cada 
infração cometida e, sempre que o infrator atingir a 
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será apenado com a suspensão do direito de dirigir (art. 
261, § 1'). 
É de ser ressaltado que na maioria das vezes as 
infrações classificadas como gravíssimas e algumas 
graves são penalizadas com multa e medida adminis-
trativa aplicadas cumulativamente. contudo, são as 
infrações graduadas como média e leve dificilmente 
são punidas cumulativamente com medida administra-
tiva. Podemos citar, como raro exemplo, o disposto nos 
incisos I e II do art. 161, que regula o estacionamento 
do veículo nas esquinas e o afastamento da guia da 
calçada, apenados com multa, mas sempre seguidada 
medida administrativa de remoção do veículo. 
Estabelece o art. 257 da nova lei que as penali-
dades serão impostas ao c,ondutar, ao proprietário 
do veículo, ao embarcador e ao transportador, salvo 
os casos de descumprimento de obrigações e deveres 
impostos a pessoas fisicas ou jurídicas expressamente 
mencionados no Código. Aos proprietários e condu· 
tores de velculos serão impostas concomitantemen-
te as penalidades de que trata o Código, toda vez que 
houver responsabilidade solidária em infração dos 
preceitos que lhes couber observar, respondendo cada 
um de persipela falta em comum que lhes foratribuída. 
O novel diploma legal ainda estabelece, isoladamente, 
nos parágrafos do art. 257, a responsabilidade indivi· 
dual do condutor, embarcador e transportador. 
Capitulo XVII 
Das medidas administrativas 
As medidas administralivas são as seguintes: 
1. retenção do veiculo; 
2. remoção do veículo: 
3. recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação; 
4. recolhimento da Permissão para Dirigir; 
5. recolhimento do Certificado de Registro; 
6. recolhimento do Certificado de Licenciamento 
Anuat; 
7. transbordo do excesso de carga; 
8. realização de teste de dosagem de alcoolemia 
ou perícia de substância entorpecente ou que determi-
ne dependência !isica ou psfquica; e 
9. recolhimento de animais que se encontrem 
soltos nas vias e na faixa de domfnio das vias de 
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circulação, restituindo-os aos seus proprietários, após 
o pagamento de multas e encargos devidos. 
As medidas administrativas previstas não efidem 
a aplicação das penalidades impostas por infrações 
estabelecidas neste Código, possuindo caráter com· 
plementar a estas. 
Capítulo XVIII 
Do processo administrativo 
Este capítulo cuida da autuação e do julgamento 
das infrações e aplicação das pena lidades cabíveis. 
Capítulo XIX 
Dos crimes de trânsito 
Este capitulo, dividido em Seção I - Das Dispo-
sições Gerais e Seção 11 - Dos crimes em espécie, 
deve ser considerado como a maior novidade do Có-
digo Brasileiro de Trânsito, isto porque institui as figu-
ras típicas próprias - dos crimes de trânsito, em razão 
do que o Código Penal, o Código de Processo Penal e 
a Lei dos Juizados Especiais Criminais s6 serão apli-
cáveis se este capitu lo não dispuser de modo diverso 
e apenas no que couber, isto é. aplicação subsidiária . 
Aplicação Subsidiária das normas gerais do 
Código Penal e do Código de Processo Penal 
Art. 291 - Aos crimes cometidos na direção 
de veículos automotores, previstos neste Código, 
aplicam-se as normas gerais do Código Penal e do 
Código de Processo Penal, se este capítulo não 
dispuser de modo diverso, bem como a Lei 
ni! 9.099, de 26 de setembro de 1995, no que couber. 
Nas disposições gerais relativas aos crimes de 
trânsito, está prevista a aplicação subsidiária das nor-
mas gerais do Código Penal e do Código de Processo 
Penal, que, para tanto , se prestariam, ainda que nâo 
houvesse essa previsão. Há, inclusive, disposição ex-
pressa nesse sentido, no art . 12, do Código Penal, e 
uma previsão de aplicação subsidiária às leis espe-
ciais, então em vigor, no parágrafo único, do art. 22 , do 
Código de Processo Penal. 
No caput do art. 291 do Código acrescenta-se, 
ainda, a previsão de que seja ap licada a Lei 
nO 9.099/95, no que couber. Mesmo que esta disposi-
ção não constasse, seria a Lei dos Juizados Especiais 
Criminais aplicâvel aos delitos com pena mâxima infe-
rior a um ano, ou com pena mínima não superior a um 
ano, para os institutos previstos no Código. 
Aplicação da composição civil de danos ex-
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suspensão condicional do processo, da lei nll 
9.099/95, aos crimes de lesão corporal culposa, de 
embriaguez ao volante e de participação em com-
petição não autorizada. 
Art. 291 , parágrafo único. Aplica-se aos cri-
mes de trânsito de lesão corporal culposa, de em-
briaguez ao volante, e de participação em 
competição não autorizada o disposto nos arts. 74, 
76 e 88, da Lei n1l 9.099, de 26 de setembro de 1995. 
o parágrafo único, do art. 291, contém a previsão 
de aplicação aos delitos de trânsito erencados no texto 
do parágrafo os arts. 74, 76 e 88, da lei 9.099/95. vale 
dizer, admitindo a composição civil de danos extintiva 
da punibilidade, a transação penal e a suspensão 
condicional do processo, nos crimes de lesão corporal 
culposa, de embriaguez ao volante e de participação 
em competição não autorizada. 
Nesse tópico, o novel diploma legal revela-se 
mais benéfico ao infrator, pois, na Lei n2 9.099/95, 
somente incidem os dois primeiros beneficios (compo-
sição de danos extintiva da punibilidade e transação 
penal) para os delitos com pena máxima inferior a um 
ano, incidindo, no primeiro caso, apenas nos crimes de 
ação penal privada ou pública condicionada à repre-
sentação. Ora, para embriaguez ao volante, descrita 
no art. 306 do Código, está prevista a pena de deten-
ção de seis meses a três anos; para a lesão corporal 
culposa, descrita no art. 303, a pena corporal é de seis 
meses a dois anos e, para a participação em compe-
tição não autorizada, prevista no art. 308, a sanção é 
de seis meses a dois anos de detenção. Se não fosse 
essa previsão, obviamente, não se aplicariam os dois 
primeiros bene!fcios aos citados delitos de trânsito. No 
tocante à suspensão condicional do processo, prevista 
no art. 88, da Lei n2 9.099/95, a disposição é ociosa, 
pois o dispositivo incidiria de qualquer maneira, já que, 
para os três delitos em questão, está prevista pena 
mfnima que não excede a um ano. 
Imposição de pena restritiva de direito como 
penalidade principal, isolada ou cumulativamente 
com outras penalidades, consistente na suspen-
são ou na proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação para dirigir vefculo automotor. 
Fixação dos limites mínimo e máximo para 
essa sanção, de dois meses a cinco anos. 
Forma de execução da pena. 
Art. 292 - A suspensão ou a proibição de se 
obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
vefculo automotor pode ser imposta como penal i-
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dade principal, isolada ou cumulativamente com 
outras penalidades. 
Art. 293 - A penalidade de suspensão ou de 
proibição de se obter a permissão ou a habilitação, 
para dirigir veículo automotor, tem a duração de 
dois meses a cinco anos. 
§ 111- Transitada em julgado a sentença con-
denatória, o réu será intimado a entregar à autori-
dade judiciária, em quarenta e oito horas, a 
Permissão para Dirigir ou a Carteira de Habilitação. 
§ 22- A penalidade de suspensão ou de proi-
bição de se obter a permissão ou a habilitação para 
dirigir veículo automotor não se inicia enquanto o 
sentenciado, por efeito de condenação penal, esti-
ver recolhido a estabelecimento prisional. 
Trata-se de disposição inovadora, pois, segundo 
o sistema adotado no Código Pena!, as penas restriti· 
vas de direito têm caráter substitulivo das privativas de 
liberdade, devendo a substituição ser procedida nos 
termos do art. 44, da Lei Penal. A duração das penas 
restritivas de direito será igual à da privativa de liber-
dade que visa a substituir. 
Deste aspecto não descurou a Lei n2 9.503l97, 
ao prever que, aplicada como penalidade autônoma, 
terá a pena restritiva de direito a duração mínima de 
dois meses e máxima de cinco anos, conforme o caput 
do art. 293. 
Este mesmo dispositivo regula, ainda, em seus 
dois parágrafos, a execução da pena: após o trânsito 
em julgado da sentença condenatória, o réu será inti· 
mado a entregar à autoridade judiciária, em 48 horas, 
a Permissão para Dirigir ou a Carteira de Habilitação. 
Aplicação provisória de pena 
restritiva de direito 
Art. 294 - Em qualquer fase da investigação 
ou da ação penal, havendo necessidade para a 
garantia da ordem pública, poderá o juiz, como 
medida cautelar, de ofício, ou a requerimento do 
Ministério Público ou, ainda, mediante representa-
ção da autoridade policial, decretar, em decisão 
motivada, a suspensão da permissão ou da habili-
tação para dir igir veículo automotor, ou a proibição 
de sua obtenção. 
Parágrafo único - Da decisão que decretar a 
suspensão ou a medida cautelar, ou da que indefe-
rir o requerimento do Ministério Público, caberá 
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Prevê o art. 294 do novel Codex a aplicação 
provisória, ad caute/am, de ofício ou a requerimento do 
Ministério Público ou, ainda, mediante representação 
da autoridade policial , da pena de suspensão da per-
missão ou da habilitação para dirigirvefculo automotor, 
ou a proibição de sua obtenção, em qualquer fase da 
investigação ou da ação penal. 
Da decisão caberá recurso em sentido estrito. 
sem efeito suspensivo, conforme disciplina o parágrafo 
único do mesmo artigo. 
Obrigatoriedade da comunicação da suspensão 
para dirigir veículo ou a proibição de se 
obter a permissão ou habilitação 
Art. 295 - A suspensão para dirigir veículo 
automotor ou a proibição de se obter a permissão 
ou a habilitação será sempre comunicada pela au-
toridade judiciária ao Conselho Nacional de Trân-
sito (CONTRAN), e ao órgão de trânsito do Estado 
em que o indiciado ou réu for domiciliado ou resi-
dente. 
Tal comunicação caberá ao CONTRAN (Órgão 
nacional de trânsito, segundo o projeto da Câmara, e 
ao órgão de trânsito) do Estado em que o indiciado ou 
o réu for domIciliado ou residente. 
Cuida-se de medida que melhor possibilitará a 
fiscalização do cumprimento da pena de interdição de 
direitos. 
Pena cumulativa de interdição de direito -
suspensão da permissão ou habilitação para dirigir 
veículo automotor, sem prejuízo das demais san-
ções cabíveis, em caso de reincidência. 
Art. 296 - Se o réu for reincidente na prática 
de crime previsto neste Código, o juiz poderá apli-
car a penalidade de suspensão da permissão ou 
habilitação para dirigir veículo automotor, sem pre-
juízo das demais sanções penais cabíveis. 
Cuida-se de inovação em matéria penal, pois a 
reincidência, que é mera agravante no direito penal 
comum, se erige em causa autorizadora da cumulação 
de pena de interdição de direitos, consistente na sus-
pensão da permissão ou da habilitação para dirigir 
veículo automotor. É de se indagar se, aplicada a pena 
de interdição cumulativamente, ainda se admitiria o 
agravamento da pena corporal com fulcro no mesmo 
motivo, por aplicação subsidiária do Código Penal. 
Temos que não, por causa da vedação do bis in idem. 
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Pena de multa de caráter reparatório. 
Sanção penal cuja natureza se identifica 
com a de uma sanção civil 
Art. 297 - A penalidade de multa reparatória 
consiste no pagamento, mediante depósito judicial 
em favor da vítima, ou seus sucessores, de quantia 
calculada com base do disposto no § l I!, do art. 49, 
do Código Penal , sempre que houver prejuízo ma-
terial resultante do crime, 
§ l I! - A multa reparatória nãQ poderá ser 
superior ao valor do prejuízo demonstrado no pro-
cesso. 
§ 22 - Aplica-se à multa reparatória o disposto 
nos arts. 50 a 52 do Código Penal. 
§ 31! - Na indenização civil do dano, o valor da 
multa reparatória será descontado. 
O art. 297 e seus parágrafos disciplinam a pena 
de multa, conferindo· lhe o caráter reparatório, pelo que 
essa sanção pecuniária assume, no CÓdigo Brasileiro 
de Trânsito, a natureza da sanção civil, afastando-se 
das finalidades da sanção de natureza penal. Assim, 
ao invés de a multa se destinar ao fundo penitenciário, 
será depositada em juízo em favor da vítima ou seus 
sucessores. 
* Justifica-seeste tratamento, pois há umconsen-
so geral no sentido de que a sanção penal falhou em 
suas funções retributiva, intimidadora e recupera-
dora do indivíduo. Quando aplicada segundo os parâ-
metros do Código Penal, revela-se, no mais das vezes, 
inôcua, não guardando correspondência com o mon-
tante dos prejufzos causados. Também não se revela 
intimidadora, pelo que se constata diante da escalada 
da criminaHdade e dos índ ices de reincidência. Muito 
menos se revela apta a recuperar o indivíduo, permi-
tindo sua re inserção no organismo social. 
• Com esta inovação, revela a lei penal uma 
preocupação primordial com a vítima, o que não 
vinha acontecendo. Em se tratando de delitos que, na 
maioria das vezes, são culposos, melhor andou o 
legislador, conferindo à sanção pecuniária de direito 
penal a finalidade de reparação do dano causado, 
restituindo, no que for possível , as partes ao status quo 
ante bel/um. 
* Todavia, como a extensão dos danos causados 
em delitos de trânsito nem sempre guarda proporção 
com a gravidade da culpa, a pena se afasta dos parâ-
metros habituais de sua fixação, conferindo-se prima-
zia ao que se relaciona com o resultado do crime. 
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critérios dispostos no art. 60, do Código Penar, que 
determinam a consideração da situação econômica 
do réu . 
• A remissão que o caput do art igo faz ao § 12 , do 
art. 49. do Código Penal, alrai a regência dos limites 
mini mo e máximo dos valores do dia-multa: não po-
dendo ser inferior a um trigésimo do maior salário 
mínimo mensal vigente ao tempo do fato, nem 
superior a cinco vezes esse salário . A remissão 
isolada ao parágrafo permite que surja a dúvida sobre 
a incidência dos limites do número de dias-multa, 
previsto na parte final do caput (no mínimo de dez e 
no máximo de trezentos e sessenta dias-multa). 
Parece-nos que não se pode cogitar desses limi-
tes, mas apenas dos valores dos dias-multa, já que a 
finalidade reparatória pode ensejar um quantum 
superior ao teto máximo que essa disciplina do 
Código Penal permite (vale dizer, um valor maior do 
que o de trezentos e sessenta dias-multa calculados 
unitariamente em cinco salários mínimos por cada 
dia -multa) mesmo que ainda possa incidir a previsão 
do § 151 , do art. 60, de possibilidade de aumento até o 
triplo, se o juiz considerar que, em virtude da situação 
econômica do réu, é ineficaz, embora aplicada no 
máximo. 
A remissão expressa que o § 2 51 , do art. 297, do 
Código de Trânsito Brasileiro, faz aos arts . 50 a 52 do 
Código Penal , mandando que sejam aplicados à multa 
reparatória, significa, em principio, que não se quis a 
incidência, nem do caput, do art . 49, nem do art. 60, 
caput e § 1R, do mesmo diploma legal. Os dispositivos 
referidos expressamente no Projeto cuidam do prazo 
de pagamento da pena de multa (dentro de dez dias 
depois de transitada em julgado a sentença, ensejan-
do. ainda, o parcelamento a pedido do sentenciado e 
o desconto no vencimento ou salário, quando aplicada 
isolada ou cumulativamente à pena restri tiva de direi -
tos ou ainda, quando concedida a suspensão condicio-
nai da pena (privativa de liberdade), vedando-se o 
desconto que atinja os recursos indispensáveis ao 
sustento do condenado e de sua fam ília , 
* O quantum da multa reparatória não poderá 
ser superior ao valor do prejuízo demonstrado no 
processo, e será descontado na indenização civil 
do dano, de acordo com o estatuído no art. 297, § 
1!1e§351• 
• Como se vê, mesmo a fixação da multa 
reparatória não inibe a possibilidade da reparação 
civil mais ampla, abrangente, inclusive, de danos 
morais. Todavia, o desconto previsto somente de~ 
verá se proceder quanto aos danos materiais. 
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Circunstâncias agravantes 
Art. 298 - São circunstâncias que sempre 
agravam as penalidades dos crimes de trânsito ter 
o condutor do veículo cometido a infração: 
I - com dano potencial para duas ou mais 
pessoas ou com grande risco de grave dano patri-
monial a terceiros; 
11 - utilizando o veículo sem placas, com pia· 
cas falsas ou adulteradas; 
111 - sem possuir Permissão para Dirigir ou 
Carteira de Habilitação; 
IV -com Permissão para Dirigir ou Carteira de 
Habilitação de categoria diferente da do veiculo; 
V -quando a sua profissão ou atividade exigir 
cuidados especiais, como transporte de passagei-
ros ou de carga; 
VI - utilizando veículo em que tenham sido 
adulterados equipamentos ou características que 
atetem a sua segurança ou o seu funcionamento, 
de acordo com os limites de velocidade prescritos 
nas especificações do fabricante; 
VII - sobre faixa de trânsito temporária ou 
permanente destinada a pedestres. 
Prevê o Código sete circunstâncias agravantes. 
No inciso I, elenca-se, como agravante, o dano 
potencial para duas ou mais pessoas ou o risco de 
grave dano patrimonial a tercei ros. Com isto será afas-
tada, evi tando-se o bis in idem, a contravenção penal 
de direção perigosa (art. 34 , da LCP). Todavia, a 
inovação é oportuna, pois , pela regra da consunção ou 
absorção (o delito mais grave absorve o de menor 
gravidade, que com ele se situa em relação de meio a 
fim) não se aplicava, na maioria dos casos, a norma 
contravencional , que ficava absorvida pela descritiva 
do crime mais grave. 
Ago ra a direção perigosa será levada como cir-
cunstância agravante. 
No inciso 11 , está referida a circunstância do uso 
de verculos sem placas, com placas falsas ou adulte-
radas (no dispositivo correspondente do projeto da 
Câmara, acrescenta-se a de ter o agente conhecimen-
to do fato, o que é despiciendo, pois essa agravante, 
de ordem subjetiva, somente incide quando estiver na 
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A direção sem habilitação funciona comocircuns· 
tância agravante (inciso 111 do artigo em comento) nos 
demais delitos de trânsito. Com isso, afasta-se, tam-
bém aqui, a possibilidade da incidência do principio da 
absorção ou consunção. sobre a qual controvertia a 
doutrina e a jurisprudência. Se. por exemplo, alguém 
conduzisse um veiculo sem a devida habilitação e 
viesse a atropelaroulrem. causando-lhe lesões corpo-
rais, somente responderia por este crime, conforme a 
posição dominante. A contravenção penal de direção 
sem habililação (art. 32 da LCP), considerada delito-
meio, era absorvida pelo crime final. 
A situação peculiar de quem dirige veiculo, por-
tando Carteira de Habilitação de categoria diferente, 
agora se enquadra na letra expressa do inciso IV, do 
art. 298, erigida, portanto, à condição de circunstância 
agravante da pena em delito de trânsito. 
A violação de dever inerente a ofício ou profissão, 
agravante genérica do art. 61, inc. li, alínea g, do 
Código Penal, ganha contornos especificas, na letra do 
inciso V desse dispositivo, como agravante específica. 
Também se tutela a segurança dos pedestres 
que estâo sobre faixa de trânsito a eles destinada, 
temporária ou permanentemente, com a agravante do 
inciso VII . 
Por fim, atualiza-se a previsão da lei, consideran-
do os mecanismos hodiemamente destinados ao en-
venenamento do motor, ao fazer referência, como 
circunstância agravante à utilização de veículos em 
que tenham sido adulterados equipamentos ou 
características que afetem a sua segurança ou o 
seu funcionamento, de acordo com os limites de 
velocidade prescr itos nas especificações do fabri-
cante. 
Prestação de socorro 
Art. 301 - Ao condutor de veiculo , nos casos 
de acidentes de trânsito de que resulte vítima, não 
se imporá a prisão em flagrante, nem se exigirá 
f iança, se prestar pronto e integral socorro âquela. 
Estabelece o recente Código o duplo incentivo à 
prestação de socorro pronta e integral à vítima pelo 
agente de delito de trânsito, ao prever, no art. 299. que 
não se lhe imporá prisão em Ilagrante. nem lhe serâ 
exigida fiança. Também se erige à condição de ciro 
cunstãncia atenuante, em compasso com a previsão 
genérica que se encontra no Código Penal (art. 65, 111 , 
b -ter procurado evitar ou minorar as conseqüências 
do fato). 
Situa-se mais em compasso com a tendência do 
Direito Penal, na atualidade, de se preocupar com a 
vitima. 
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Pelas disposições do Código, aquele que prestar 
socorro pronto e integral à vitima não só deixará de 
praticar conduta descrita como crime, como também 
não será preso em flagrante, nem lhe será exigida 
fiança, contando, ainda, em seu favor, uma circunstân-
cia atenuante. 
DOS CRIMES EM ESPÉCIE 
Da direção sem habilitação 
Art. 309 - Dirigir veículo automotor, em via 
pública, sem a devida Permissão para Dirigir ou 
Habilitação ou, ainda, se cassado o direito de diri-
gir, gerando perigo de dano: 
PENAS - Detenção, de seis meses a um ano, 
ou multa. 
Deixa de ser contravenção penal, passando a 
crime, com apenamento mais severo, a direção sem 
habilitação. A redação do dispositivo. na parte final, 
pode ensejar controvérsias. pois parece que somente 
incide se gerar o perigo de dano. Melhor seria que se 
suprimisse essa parte linal, como anteriormente cons-
tava do Projeto da Câmara (art. 300, I). 
Embriaguez ao volante 
Art. 306 - Conduzir veículo automotor, na via 
pública, sob a influência de álcool ou substãncia 
de efeitos análogos, expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem: 
PENAS - detenção, de seis meses a três anos, 
multa e suspensão ou proibição de se obter a 
Permissão ou a Habilitação para Dirigir veículo 
automotor. 
A penalidade prevista no Código. pode, ainda, ser 
cumulada com a interdição de direitos. 
Entrega da direção a pessoa não habilitada ou 
sem condições ffs icas ou mentais de dirigir 
Art, 309 - Permitir, confiar ou entregar a dire-
ção de veículo automotor a pessoa não habilitada, 
com habilitação cassada ou com o direito de dirigir 
suspenso, ou ainda a quem, por seu estado de 
saúde, física ou mental , ou por embr iaguez, não 
esteja em condições de conduzi·lo com segurança: 
PENAS - detenção, de seis meses a um ano, 
ou multa. 
A penalidade é a mesma prevista para a direção 
sem habilitação. Odispositivo é mais abrangente, con-
siderando também a situação de quem entrega a dire-
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em segurança, seja por embriaguez, seja por qualquer 
condição de saúde. física ou mental. 
Homicídio culposo praticado na direção de 
veículo automotor - Preferiu o legislador, ao invés 
de acrescentar parágrafos ou incisos ao art. 121 do 
Código Penal , descrever o homicídio culposo, 
quando derivado de acidente de trânsito , como 
crime especial. 
Art. 302 - Praticar homicídio culposo na dire-
ção de veículo automotor. 
PENAS - detenção, de dois a quatro anos, e 
suspensão ou proibição de se obter a permissão 
ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 
Parágrafo único - No homicídio culposo co-
metido na direção de veículo automotor, a pena é 
aumentada de um terço à metade, se o agente: 
I - não possuir Permissão para Dirigir ou 
Carteira de Habilitação; 
11 - praticá-lo em faixa de pedestre ou na 
calçada; 
111- deixar de prestar socorro, quando possí-
vel fazê-lo sem risco pessoal, à vitima do acidente; 
IV - no exercício, de sua profissão ou ativida-
de, estiver conduzindo veículo de transporte de 
passageiros. 
Prevê o Código o delito culposo, na direção de 
veiculo automotor, com pena mais elevada (detenção 
de dois a quatro anos, mais pena de interdição de 
direitos) do que a do Código Penal (detenção de um a 
três anos e multa). 
Causas de aumento (majorantes) de pena no 
homicídio culposo: 
1- não possuir Permissão para dirigir ou Car-
teira de Habilitação. 
O crime autônomo de direção sem habilitação ou 
permissão se erige em causa de aumento de pena, de 
um terço à metade, no caso de prática de homicidio 
culposo, evitando, justamente, o problema da consun-
ção ou absorção (quando o crime fina l, mais grave, 
absorve o crime meio). 
11 - praticá-lo em faixa de pedestres ou na 
calçada. 
Trata-se de causa que, para os demais crimes, 
opera como agravante. 
rrr - deixar de prestar socorro, quando possí-
vel fazê-lo sem risco pessoal, à vítima do acidente. 
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Já figurava como causa de aumento de pena no 
§ 411 , do art. 121, do Código Penal. 
IV - no exercício de sua profissão ou atividade 
estiver conduzindo veículo de transporte de passa-
geiros. 
Cuida·se de outra causa que, para os demais 
crimes, opera como simples agravante. 
Praticar lesão corporal culposa na 
direção de veículo 
Art. 303 - Praticar lesão corporal culposa na 
direção de veículo automotor: 
PENAS - detenção, de seis meses a dois 
anos, e suspensão ou proibição de se obter a 
permissão ou a habilitação para dirigir veículo au-
tomotor. 
Parágrafo único - Aumenta-se a pena de um 
terço à metade, se ocorrer qualquer das hipóteses 
do parágrafo único do artigo anterior. 
Prevê a lesão corporal culposa na direção de 
veículo automotor, cominando pena bem superior à 
prevista na Lei Penal comum, cumulando·a, ainda, 
com a de interdição de direitos (suspensão ou proibi-
ção de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
veiculo automotor). 
Omissão de socorro 
Art. 304 - Deixar o condutor do veículo, na 
ocasião do acidente, de prestar imediato socorro à 
vítima, ou, não podendo fazê-lo diretamente, por 
justa causa, deixar de solicitar auxílio da autorida-
de pública: 
PENAS - detenção, de seis meses a um ano, 
ou multa, se o fato nâo constituir elemento de crime 
mais grave. 
Parágrafo único - Incide nas penas deste ar-
tigo o condutor do veículo ainda que a sua omissão 
seja suprida por terceiros ou que se trate de vítima 
com morte instantânea ou com ferimentos leves. 
Prevê a omissão de socorro, nos mesmos termos 
do Código Penal, como delito subsidiário (se o fato não 
constituir elemento de crime mais grave), com pena de 
detenção de seis meses a um ano, ou multa. Explfcita 
a realização do tipo, ainda que se trate de vítima com 
morte instantânea ou com ferimentos leves. 
É difícil figurar a hipótese em que pode essa 
omissão se erigir em delito autônomo, já que figura 
como causa de aumento de pena, tanto no homicfdio 
culposo, quanto na lesão corporat culposa, presente a 
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Afastamento do condulor do veículo 
do local do acidente 
Art. 305 -Afastar-se o condutor do veículo do 
local do acidente, para fugir à responsabilidade 
penal ou civil que lhe possa ser atribuída: 
PENAS - detenção, de seis meses a um ano, 
ou multa. 
Considera crime o afastamento do condutor do 
veiculo do local do acidente para fugir à responsabili-
dade penal ou civil Que lhe possa ser alribulda. Sua 
incidência ocorrerá nas demais hipóteses não abran-
gidas pela omissão de socorro, como por exemplo. nos 
acidentes sem vítima. 
Violar a suspensão ou a proibição de se obter 
a permissão ou habilitação para dirigir veículo 
Art. 307 - Violar 8 suspensão ou a proibição 
de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
verculo automotor Imposta com fundamento neste 
código: 
PENAS - detenção, de seis meses a um ano e 
multa, com nova imposição adicional de idêntico 
prazo de suspensão ou de proibição . 
Parágrafo único - Nas mesmas penas incorre 
o condenado que deixa de entregar, no prazo esta-
belecido no § 111, do art. 293, a Permi ssão para 
Dirigir ou a Carteira de Habilitação. 
Reprime a violação da suspensão ou da proibição 
de se obter permissão ou habilitação para di rigirveícu-
lo automotor, impostas como pena, com fundamento 
no Código Brasi lei ro de Trânsito, p revendo, além da 
detenção de seis meses a um ano e multa, imposição 
adicional de idêntica interdição de direitos, pelo mesmo 
período da pena violada. 
Equipara-se a ~sse delito a omissão na entrega 
da permissão ou da habilitação à autoridade. no prazo 
do § 12 , do art. 293, a teor do parágrafo único do 
dispositivo em comento. 
Participação em disputas ou competições 
ni\O autorizadas abrange as situações 
dos populares "peguinhas" 
Art. 308 - Participar, na direção de veículo 
automotor, em via pública, de corrida, disputa ou 
competição automobilística não autorizada pela 
autoridade competente, desde que resulte dano 
potencial à incolumidade pública ou privada: 
PENAS - detenção de seis meses a dois anos, 
multa e suspensão ou proibição de se obter a 
permissão ou a habilitação para dirigir veículo au-
tomotor. 
A penalidade é de detenção de seis meses a dois 
anos e multa, alémda interdição de direitos, consisten-
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te na suspensão ou proibição de se obter a permissão 
ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 
Dirigir em excesso de ve locidade 
Art. 311 - Trafegar em velocidade incompatí-
vel com a segurança nas prox imidades de escolas, 
hospitais , estações de embarque e desembarque 
de passageiros, logradouros estreitos, ou onde 
haja grande movimentação ou concentração de 
pessoas, gerando perigo de dano: 
PENAS - detenção, de seis meses a um ano, 
ou multa. 
Erige à condição de delito autOnomo a direção 
com excesso develocidade, quando nas proximidades 
de escolas, hospitais, estações de embarque e desem· 
barque de passageiros, logradouros estreitos. ou onde 
haja grande movimentação ou concentração de pes-
soas, gerando perigo de dano. 
A agravante descrita no art. 298, inc. I, não deverá 
incidir, por se encontrar ínsita ao delito em questão, que 
sempre envolverá dano potencial para duas ou mais 
pessoas, ou com grande risco de grave dano patri-
monial a terceiros, diante da vedação do bis in idem. 
Inovar artificiosamente com a vítima na 
pendência do procedimento policial , 
do inquérito ou do processo penal 
Art. 312 - Inovar artificiosamente , em ca so de 
acidente automobilístico com vítima, na pendência 
do respectivo procedimento polic ial p reparatório, 
inquéri to policial ou processo penal , o estado de 
lugar , de coisa ou de pessoa, a fim de induzir a erro 
o agente policiai, o perito, ou juiz: 
PENAS - detenção, de seis meses a um ano, 
o u multa. 
Parágrafo único - Aplica-se o dispos to neste 
artigo ainda que não iniciados, quando da inova-
ção, o procedimento preparatório, o inquérito ou o 
processo aos quais se refere. 
Trata-se de delito contra a Administração da Jus-
tiça, consistente na inovação artificiosa do estado de 
lugar. coisa ou pessoa, pendente procedimento prepa· 
ratório, inquérito ou processo para apuração de aci· 
dente automobilístico com vítima, a fim de induzira erro 
o agente policial, o perito ou o juiz. 
O parâgrafo único inclui na previsão a prática 
desse fato, mesmo que ainda não tenha se iniciado o 
procedimento preparatório. 
Estas são algumas reflexões que trago à medita· 
ção dos eminentes colegas, repisando o pedido de 
escusas pela longa exposição e rogando o auxílio dos 
ilustres e preclaros debatedores para esclarecerem os 
pontos que, em virtude de minhas limitações, não 
restaram suficientemente aclarados. 
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